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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ART. 1º-D DA LEI N. 9.494/97. DECLARAÇÃO DE 
CONSTITUCIONALIDADE PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
APLICAÇÃO RESTRITA ÀS EXECUÇÕES POR QUANTIA CERTA QUE 
NÃO TRATEM DE OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. INÍCIO SOB A 
SISTEMÁTICA DO PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS. ENQUADRAMENTO 
AO PROCEDIMENTO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR APÓS 
RENÚNCIA DA QUANTIA QUE EXCEDE AO LIMITE. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA 
EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC. EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
CÁLCULOS APRESENTADOS PELO DEVEDOR. NÃO CONCORDÂNCIA 
DO CREDOR. CABIMENTO DA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O Supremo Tribunal Federal, em interpretação conforme, reduziu a 
aplicação do art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, na redação que lhe foi dada pela 
Medida Provisória 2.180-35/01, à hipótese de execução por quantia certa 
contra a Fazenda Pública (art. 730 do CPC), excluídos os casos de pagamento 
de obrigações definidos em lei como de pequeno valor (art. 100, § 3º, da CF).
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III - Esta Corte, em julgamento submetido ao rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil de 1973, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 
arbitramento de verba honorária quando se tratarem de execuções não 
embargadas contra a Fazenda Pública que foram iniciadas pela sistemática do 
pagamento de precatórios (art. 730 do CPC), com renúncia superveniente do 
excedente ao limite (art. 87 do ADCT) para efeito de enquadramento no 
procedimento de Requisição de Pequeno Valor - RPV.
IV - É descabida a fixação de honorários advocatícios na hipótese em que o 
devedor apresenta os cálculos para expedição da correspondente requisição 
de pequeno valor, caso o credor concorde com o valor apresentado. 
Precedentes.
V - In casu, considerando que a credora não concordou com os valores 
indicados pelo devedor, não se configurou a hipótese de "execução invertida", 
razão pela qual são devidos os honorários advocatícios, consoante 
reconhecido pelo tribunal a quo.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 19 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                  
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 

34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, negou provimento ao Recurso 

Especial, fundamentada na possibilidade de arbitramento e pagamento 

de honorários advocatícios pelo ente público, porquanto não se 

configurou a hipótese de "execução invertida".

Sustenta o Agravante, em síntese, não serem cabíveis o 

arbitramento de honorários advocatícios, nos seguintes termos (fls. 

271/273e):

No contexto meritório, tem-se que resta evidente que a 
decisão destoa do que restou decidido no REsp. 1.298.986, 
tendo como relator o Ministro Herman Benjamin, uma vez 
que a Primeira Seção, nesse julgamento, por unanimidade, 
deixou assentado o entendimento de que do simples fato do 
adimplemento do débito da Fazenda Pública ocorrer pela via 
da RPV não decorre automaticamente a obrigação de 
suportar honorários advocatícios.
Com efeito, no referido recurso entendeu a Primeira Seção, 
seguindo entendimento do STF, que o princípio da 
causalidade 1 é a regra que informa a solução da 
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controvérsia sobre o cabimento da verba honorária em 
execução não embargada pela Fazenda Pública.
[...]
Assim, ao reformar a decisão singular e desconsiderar o 
princípio da causalidade como gerador da obrigação do 
pagamento de honorários advocatícios, o acórdão recorrido 
contrariou entendimento do STJ. Indica-se, nesse sentido, o 
seguinte trecho do recurso especial (fl. 162e): “Outrossim, é 
fato notório a aceitação da parte autora com relação ao 
montante apurado pelo ente estadual, o que está a indicar a 
inexistência de pretensão resistida.” Aliás, uma vez que a 
Fazenda Pública não pode fazer o pagamento direto e 
imediato do valor devido, devendo submeter-se ao regime 
de precatório e RPV, conforme o caso, aliado à circunstância 
de que, nas hipóteses da chamada 'execução invertida', é a 
própria Fazenda Pública quem apresenta os cálculos 
(obrigação legal que incumbe à parte exequente), aos quais 
a parte credora simplesmente anui, inexistindo trabalho do 
advogado da parte credora, bem como pretensão resistida e 
sucumbência, tudo no interesse de conferir celeridade à 
solução da controvérsia, verifica-se racionalmen te o 
descabimento da fixação de honorários em demandas como 
a presente.
Sem isso, estar-se-á promovendo a deslealdade processual 
e o enriquecimento sem causa do patrono da parte credora, 
que receberá honorários sem ter verdadeiramente 
promovido a execução do julgado. E se assim for, se 
esvanecerá o interesse do ente público nessa modalidade 
célere de solução jurisdicional, premiada nacionalmente, 
uma vez que, com ou sem o seu empenho, os honorários 
serão devidos à parte contrária.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

280e). 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 1º-D DA LEI N. 9.494/97. 
DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO RESTRITA ÀS EXECUÇÕES POR 
QUANTIA CERTA QUE NÃO TRATEM DE OBRIGAÇÕES DE 
PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. INÍCIO SOB A SISTEMÁTICA DO PAGAMENTO 
DE PRECATÓRIOS. ENQUADRAMENTO AO PROCEDIMENTO DE 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR APÓS RENÚNCIA DA QUANTIA 
QUE EXCEDE AO LIMITE. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM 
RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC. EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
CÁLCULOS APRESENTADOS PELO DEVEDOR. NÃO 
CONCORDÂNCIA DO CREDOR. CABIMENTO DA FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - O Supremo Tribunal Federal, em interpretação conforme, reduziu a 
aplicação do art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, na redação que lhe foi dada pela 
Medida Provisória 2.180-35/01, à hipótese de execução por quantia certa 
contra a Fazenda Pública (art. 730 do CPC), excluídos os casos de 
pagamento de obrigações definidos em lei como de pequeno valor (art. 
100, § 3º, da CF).
III - Esta Corte, em julgamento submetido ao rito do art. 543-C do Código 
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de Processo Civil de 1973, firmou entendimento no sentido da 
impossibilidade de arbitramento de verba honorária quando se tratarem 
de execuções não embargadas contra a Fazenda Pública que foram 
iniciadas pela sistemática do pagamento de precatórios (art. 730 do CPC), 
com renúncia superveniente do excedente ao limite (art. 87 do ADCT) 
para efeito de enquadramento no procedimento de Requisição de 
Pequeno Valor - RPV.
IV - É descabida a fixação de honorários advocatícios na hipótese em que 
o devedor apresenta os cálculos para expedição da correspondente 
requisição de pequeno valor, caso o credor concorde com o valor 
apresentado. Precedentes.
V - In casu, considerando que a credora não concordou com os valores 
indicados pelo devedor, não se configurou a hipótese de "execução 
invertida", razão pela qual são devidos os honorários advocatícios, 
consoante reconhecido pelo tribunal a quo.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.

Conforme anteriormente apontado, o tribunal de origem 

enfrentou a controvérsia nos seguintes termos (fl. 108/110e):

Conforme se verifica na documentação acostada, 
indiscutivelmente, não se trata de execução de sentença 
invertida, na qual o ente público, antecipando-se à iniciativa 
da parte credora, apresenta os cálculos do valor devido, e, 
por conseguinte, a parte credora concorda com o valor 
ofertado.
Na espécie, o procurador da parte exequente, após a 
apresentação dos demonstrativos de cálculo, veio aos autos 
e propôs a execução de sentença, não ficando limitado a 
concordar, apenas, com o valor ofertado pela Fazenda 
Pública. Com isso, restou caracterizado o trabalho do 
causídico na elaboração da peça exordial, bem como com 
os atos necessários à execução do julgado.
Por conseguinte, tem-se que a execução promovida contra a 
Fazenda Pública, mediante Requisição de Pequeno Valor – 
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RPV, ainda que não opostos embargos, comporta a fixação 
de verba honorária. O entendimento restou assentado 
mediante o julgamento do RE nº 420.816/PR pelo Supremo 
Tribunal Federal. Na oportunidade, foi definido que as 
disposições da Medida Provisória nº 2180-35/01, que incluiu 
o artigo 1º-D na Lei nº 9.494/97, não são aplicáveis às 
obrigações definidas em lei como de pequeno valor, 
ensejando execução por Requisição de Pequeno Valor – 
RPV.
(...)
No caso em apreço, por se tratar de condenação cuja 
quantia deverá ser satisfeita por Requisição de Pequeno 
Valor – RPV, cabível o arbitramento e o devido pagamento 
de honorários advocatícios pelo ente público nesta fase 
processual (destaque do original).

Acerca da incidência de verba honorária na execução contra 

a Fazenda Pública, o Pleno do Pretório Excelso, em interpretação 

conforme do art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, na redação que lhe foi dada pela 

Medida Provisória 2.180-35/01, reduziu sua aplicação à hipótese de 

execução por quantia certa contra a Fazenda Pública (art. 730 do 

CPC/73), excluídos os casos de pagamento de obrigações definidos em 

lei como de pequeno valor (art. 100, § 3º, da CF), consoante fundamentos 

resumidos na seguinte ementa: 

I. Recurso extraordinário: alínea "b": devolução de toda a 
questão de constitucionalidade da lei, sem limitação aos 
pontos aventados na decisão recorrida. Precedente (RE 
298.694, Pl. 6.8.2003, Pertence, DJ 23.04.2004). 
II. Controle incidente de inconstitucionalidade e o papel do 
Supremo Tribunal Federal. Ainda que não seja essencial à 
solução do caso concreto, não pode o Tribunal - dado o seu 
papel de "guarda da Constituição" - se furtar a enfrentar o 
problema de constitucionalidade suscitado incidentemente 
(v.g. SE 5.206-AgR; MS 20.505). 
III. Medida provisória: requisitos de relevância e urgência: 
questão relativa à execução mediante precatório, 
disciplinada pelo artigo 100 e parágrafos da Constituição: 
caracterização de situação relevante de urgência legislativa. 
IV. Fazenda Pública: execução não embargada: honorários 
de advogado: constitucionalidade declarada pelo Supremo 
Tribunal, com interpretação conforme ao art. 1º-D da L. 
9.494/97, na redação que lhe foi dada pela MPr 
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2.180-35/2001, de modo a reduzir-lhe a aplicação à hipótese 
de execução por quantia certa contra a Fazenda Pública (C. 
Pr. Civil, art. 730), excluídos os casos de pagamento de 
obrigações definidos em lei como de pequeno valor (CF/88, 
art. 100, § 3º). 
(RE 420816, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, 
Relator(a) p/ Acórdão: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, 
Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2004, DJ 10-12-2006 
PP-00050 EMENT VOL-02255-04 PP-00722).

Posteriormente, analisando a questão sob a ótica das 

execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, iniciadas pela 

sistemática do pagamento de precatórios (art. 730 do CPC/73), com 

renúncia superveniente do excedente ao limite (art. 87 do ADCT) para fins 

de enquadramento no procedimento de Requisição de Pequeno Valor - 

RPV, a 1ª Seção desta Corte assentou orientação no sentido da 

impossibilidade de arbitramento de verba honorária, em paradigma 

firmado sob a sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, 

assim ementado: 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO 
NÃO EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PROCESSAMENTO INICIAL SOB O RITO DO 
PRECATÓRIO. RENÚNCIA SUPERVENIENTE DO 
EXCEDENTE AO LIMITE. RPV. HONORÁRIOS. NÃO 
CABIMENTO.
1. A controvérsia consiste em verificar o cabimento da 
fixação de honorários advocatícios em Execução promovida 
sob o rito do art. 730 do CPC, não embargada contra a 
Fazenda Pública, na hipótese em que a parte renuncia 
posteriormente ao excedente previsto no art. 87 do ADCT, 
para fins de expedição de Requisição de Pequeno Valor 
(RPV).
2. Nos moldes da interpretação conforme a Constituição 
estabelecida pelo STF no RE 420.816/PR (Relator Min. 
Carlos Velloso, Relator p/ Acórdão: Ministro Sepúlveda 
Pertence, Tribunal Pleno, DJ 10.12.2006), a Execução 
contra a Fazenda Pública, processada inicialmente sob o 
rito do precatório (art. 730 do CPC), sofre a incidência do art. 
1°-D da Lei 9.494/1997 ("Não serão devidos honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não 
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embargadas"). No mesmo sentido as seguintes decisões da 
Corte Suprema: RE 679.164 AgR, Relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe-042 de 4.3.2013; RE 649.274, 
AgR-segundo, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe-022 de 31.1.2013; RE 599.260 ED, Relator Ministro 
Celso de Mello (decisão monocrática), DJe-105 de 4.6.2013;
RE 724.774, Relator: Min. Ricardo Lewandowski (decisão 
monocrática), DJe-123 de 26.6.2013; RE 668.983, Relatora 
Ministra Cármen Lúcia (decisão monocrática),  DJe-102 de 
29.5.2013; RE 729.674, Relator Ministro Dias Toffoli, 
DJe-193 de 1º.10.2013.
3. O STJ realinhou sua jurisprudência à posição do STF no 
julgamento do REsp 1.298.986/RS (Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 5.12.2013).
4. A renúncia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do 
ADCT, manifestada após a propositura da demanda 
executiva, não autoriza o arbitramento dos honorários, 
porquanto, à luz do princípio da causalidade, a Fazenda 
Pública não provocou a instauração da Execução, uma vez 
que se revelava inicialmente impositiva a observância do art. 
730 CPC, segundo a sistemática do pagamento de 
precatórios. Como não foram opostos Embargos à 
Execução, tem, portanto, plena aplicação o art. 1°-D da Lei 
9.494/1997. No mesmo sentido: REsp 1.386.888/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, DJe 18.9.2013; REsp 
1.406.732/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 7.2.2014; AgRg no REsp 1.411.180/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11.12.2013.
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do 
STJ.
(REsp 1406296/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
19/03/2014).

Ademais, quanto à fixação de honorários advocatícios na 

hipótese em que o devedor apresenta os cálculos para expedição da 

correspondente requisição de pequeno valor, caso o credor concorde com 

o valor apresentado (denominada execução invertida), encontra-se 

sedimentado nesta Corte o entendimento no sentido do seu 

descabimento.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO 
INVERTIDA. HONORÁRIOS. DESCABIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "não cabe a fixação de verba honorária quando o 
executado apresenta os cálculos do benefício para, no caso 
de concordância do credor, expedir-se a correspondente 
requisição de pequeno valor" (AgRg no AREsp 641.596, 
RS, relator o Ministro Og Fernandes, Dje de 23.03.2015).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 527.295/RS, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER - Juíza Federal Convocada do TRF 4ª 
Região -, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
13/04/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
"EXECUÇÃO INVERTIDA". HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO.
1. Não cabe a fixação de verba honorária quando o 
executado apresenta os cálculos do benefício para, no caso 
de concordância do credor, expedir-se a correspondente 
requisição de pequeno valor.
Precedentes: AREsp 551.815/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJ de 15/9/2014; AREsp 485.766/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, DJ de 15/9/2014; AREsp 542.740/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, DJ de 8/9/2014; e AREsp 
487.170/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJ de 
3/4/2014.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 641.596/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, 
DJe 23/03/2015).

In casu, considerando que a credora não concordou com 

os valores indicados pelo devedor, não se configurou a hipótese de 

"execução invertida", razão pela qual são devidos os honorários 

advocatícios, consoante reconhecido pelo tribunal a quo.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 
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multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
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por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
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DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).
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No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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ALCIDES WENDEL LIMA - RS080782
GUSTAVO TOLEDO SANTOS - RS103825
LUCIANA PACHECO RIBEIRO - RS101086
EVANDRO DOS SANTOS BAUER - RS101380

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 20 de Agosto de 2019
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